
VIII. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INÍCIO DA LICITAÇÃO: 

ENDEREÇO: Av.Elias Haikel, s/n, CEP 65.370-000, Centro. 

HORÁRIO: 11h0Omin (Onze horas) DATA: 27 de março de 2020 

HL PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Na 0250/2020 

IV. NÚMERO DE ORDEM: 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 011/2020 

  

V. ANEXOS DO EDITAL 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II — MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO III — MODELO DE CARTA CREDENCIAL; 
ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE 
IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; 
ANEXO V — MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO Vi- MINUTA DO CONTRATO; 
ANEXO VII — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 
ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
ANEXO IX — RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL. 

VI. PAGAMENTO: 

SESSÃO XXV — DO PAGAMENTO 

 

VII. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE 
SRP 

ATÉ 1 2(:10ZE) MESES 

   

II. REPARTIÇÕES INTERESSADAS: 
Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

ESTADO DO MARANHÃO PINDARÉ PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 
AVENIDA ELIAS HAIKEL, SN, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIM 

CNPJ N° 06.189.344/0001-77 

RESUMO DO INSTRUMENTO CONVOCATORIO 

I. FINALIDADE DA LICITAÇÃO/OBJETO: 
Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento 
de Material Permanente para atender as necessidades das diversas secretárias vinculadas a 
Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirirn/MA.  
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ESTADO DO MARANHÃO PINDARÉ PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 
AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PiNDARÉ-MIRI 

CNPJ N° 06.189.344/0001-77 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N°011/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0250/2020 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, mediante o Pregoeiro, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado, fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Presencial para Registro de Preços, do tipo menor preço por item, sob regime de Fornecimento, objetivando a 

Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de 
Material Permanente para atender as necessidades das diversas secretárias vinculadas a Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim/MA, conforme as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. O 
procedimento licitatório observará integralmente as disposições da Lei n° 10.520/02, do Decreto n°3355/00, da Lei 
Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 

DIA: 27 de março de 2020; 

HORÁRIO: 11h0Omin (Onze horas); 

ENDEREÇO: Av.Elias Haikel, s/n, CEP 65.370-000, Centro. 

SEÇÃO 1 - DO OBJETO 

2. A presente licitação objetiva a Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para 
fornecimento de Material Permanente para atender as necessidades das diversas secretárias vinculadas a Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim/MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

3. A despesa com a contratação do fornecimento é estimada em R$ 3.743.202,33 (Três milhões, setecentos e 
quarenta e três mil, duzentos e dois reais e trinta e três centavos), conforme o orçamento estimativo disposto no 
Termo de Referência - Anexo I. 

SEÇÃO 111 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 

4. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Finanças e as secretarias participantes são: Secretaria 
Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei n° 10.520/02, no Decreto n° 3.555/00, na Lei Complementar n° 123/06, e 
subsidiariamente na Lei n° 8.666/93. 

4.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

4.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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4.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por • 1.0 ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.1.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.1.5. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5. Poderão participar do certame quaisquer empresas interessadas que se enquadrem no ramo de atividade pertinente 
ao objeto da licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus Anexos. 

6. Como requisito para participação neste Pregão, cada licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, após os respectivos credenciamentos, podendo 
utilizar como modelo o constante do Anexo II do Edital fora dos Envelopes n's 01 e 02. A não apresentação da 
declaração implicará na desclassificação imediata do licitante. 

6.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste edital. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão. 

7.2. Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

7.3. Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, (reguladas pelo Dec. Lei 7.661145, ou em 
falência, recuperação judicial ou extrajudicial reguladas pela Lei 11.101/2005) sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação; 

7.4. Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8°, V da Lei n° 9.605/98; 

7.5. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; 

7.6. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja 
sua forma de constituição; 

7.7. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, bem assim a 
empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico; 

7.8. Quaisquer interessados que se enquadre nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666/93; 

8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

CNP.1 N° 06.189.344/0001-77 	 (--%In(ÃO 
AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIM 

L .01211"---1  
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SEÇÃO V — DO CREDENCIAMENTO E TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS OU EMPRESAS 
PEQUENO PORTE 

9. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos. 

9.1. Tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário individual, o 
estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial na Junta Comercial; ou, tratando-
se de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

9.2. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes 
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os 
indicados no item 9.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga, podendo ser utilizado o modelo 
de Carta Credencial, que integra este Edital como Anexo III. 

9.3. Cópia autenticada em cartório do documento oficial de identificação que contenha foto do representante legal 
da empresa e do procurador, este último, quando houver. 

9.4. Certidão Negativa de Licitantes Iniclôneos — TCU — Art. 46, Lei n° 8443/92. 

9.5. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá 
representar apenas uma credenciada. 

10. A licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que desejar usufruir do regime diferenciado e 
favorecido disciplinado pela Lei Complementar n° 123/06 deverá apresentar a declaração de enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do anexo VIII, bem como certidão específica emitida pela 
junta comercial em até 60 dias da sessão de abertura. 

SEÇÃO VI - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

11. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e 
indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

11.1. ENVELOPE N°1 — PROPOSTA 

CNPJ/RAZÃO SOCIAL 
Pregão n° 	/2020/OBJETO 
Inicio em: 	de 	 de 2020 às _h __min 

11.2. ENVELOPE N° 2— HABILITAÇÃO 

CNRWRAZÃO SOCIAL 
Pregão n° 	/2020/OBJETO 
Início em: 	de 	 de 2020 às _h _min' 

12. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, suas páginas deverão ser numeradas sequencialmente (número de folhas e 
número total), sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas. Além dessas exigências, cada licitante no dia da 
sessão pública deverá trazer sua proposta de preços também em mídia digital (pendrive em formato de arquivo 
editável, preferencialmente em excel) dentro do envelope n° 01, para ser entregue juntamente com a proposta 
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escrita. A falta ou descumprimento de qualquer das exigência deste item 12, não ocasionará a desclassificação da 
licitante, não sendo aplicável o mesmo entendimento ao item 12.1. 

12.1. A proposta deverá ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, neste último 
caso juntando-se a procuração, para validade de sua autoria, sob pena de desclassificação. 

13. Em relação às declarações e cartas credenciais entregues pelos licitantes, estas deverão indicar o número do 
processo licitatório ou número do processo administrativo ou objeto, sob pena da(s) empresa(s) ser(em) 
descredenciada(s) ou inabilitada(s), conforme a finalidade para qual as declarações forem entregues. 

14. As licitantes deverão entregar no momento em que for solicitado pela CPL, o credenciamento e a documentação de 
habilitação, estritamente necessárias, em original ou em qualquer processo de cópia autenticada, excetuando-se os 
emitidos pela Internet, cuja validação esteja condicionada a sua verificação no respectivo site, perfeitamente 
legível, evitando duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos. 
14.1.A autenticação realizada por membro da comissão permanente de licitação deverá ser feita com antecedência 

mínima de 24 horas do horário do início previsto do certame. 

SEÇÃO VII— DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "PROPOSTA DE PREÇOS" 

15. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

15.1. Nome, endereço e CNPJ do licitante, número da licitação. 

15.2. Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do Termo de Referência 
constante do Anexo I deste Edital. 

15.3. Marca do produto, preço unitário e total, por lote, em moeda corrente nacional, em algarismo, e total geral 
da proposta em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer 
encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

15.4. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas 
com o fornecimento do objeto da presente licitação. 

15.5. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

15.6. Condições de pagamento: até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo fornecedor e 
atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

16. Será considerada desclassificada a proposta do licitante que vier a fazer cotação inferior à quantidade prevista neste 
Edital ou que não contenha as informações exigidas nos itens 15.1, 15.2, 15.3, 15.4, 15.5 e 15.6. 

17. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidõneo 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de participar da presente licitação, 
correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no Art. 97 da Lei 
8.666/93. 

SEÇÃO VIII — DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO" 

18. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

18.1. Habilitação Jurídica; 
18.2. Qualificação econômico-financeira; 
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18.3. Regularidade fiscal e trabalhista; 	 tirFL 
18.4. Qualificação técnica e 	 oh, 
18.5. Documentação complementar. 

19. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

19.1. Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa fisica; 

19.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

19.3. 	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 

19.4. 	Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

20. Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

20.1. 	Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede da licitante pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, ou, na omissão desta, com data não excedente a 60 (sessenta) dias, contados da data 
de sua apresentação; 

20.2. 	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

20.2.1. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis devem estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, acompanhado da sua respectiva Certidão de Regularidade 
Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade; 

20.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
de abertura, acompanhado da sua respectiva Certidão de Regularidade Profissional junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade; 

21. Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

21.3. 	Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 

21.2. 	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

21.3. 	Prova de regularidade perante: 

21.3.1. 	A Fazenda Federal, mediante apresentação .de: 

21.3.1.1. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União; 

21.3.2. 	A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 
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21.3.2.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
21.3.2.2. Certidão Negativa de Divida Ativa. 

21.3.3. 	A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

21.3.3.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
21.3.3.2. Alvará de Localização e Funcionamento; 
21.3.3.3. Certidão Negativa da Dívida Ativa municipal. 

	

21.4. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

	

21.5. 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa de débitos trabalhistas, emitida pelo sítio oficial do Tribunal de Justiça do 
Trabalho, www.tst.gov.br . 

22. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas dentro do 
prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor. 

23. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC n° 123/06). 

	

23.1. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

23.2. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 

	

23.3. 	A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

24. Qualificação técnica 

	

24.1. 	Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou pessoa jurídica de direito privado que 
comprove que a licitante forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em características com o 
objeto da licitação. Este atestado deverá conter o nome, CNPJ, endereço e o telefone de contato do 
atestador, ou forma similar de que a Comissão Permanente de Licitação — CPL possa valer-se para 
manter contato com o atestador; 

25. Documentação complementar: 

	

25.1. 	Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando 
a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; 

	

25.2. 	Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7 0  da Constituição Federal; 
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25.3. Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

26. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 

27. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

	

27.1. 	Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNP,' ou CPF, se pessoa fisica; 

	

27.2. 	Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 

	

27.3. 	Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

	

27.4. 	Em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório; 

28. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 

SEÇÃO IX — DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

29. No horário e local indicado no preâmbulo será aberta à sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o 
credenciamento dos interessados em participar do certame. 

30. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II deste Edital e, em envelopes separados, a 
proposta de preços e os documentos de habilitação. A ausência da Declaração de pleno atendimento aos requisitos 
de habilitação acarretará na desclassificação do licitante. 

31. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a 
possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

32. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

32.1. Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

32.2. Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

32.3. Com  valores unitários superiores e quantidades inferiores ao limite estabelecido no Termo de Referência, 
Anexo I do Edital, ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insurnos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato; 

32.4. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes 
para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida, 

32.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da lei n°8.666, de 1993,   para 
efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos 
custos com indícios de inexequibilidade, pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas, verificação 
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de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com a iniciativa privada, 
verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente e demais verificações que porventura 
se fizerem necessárias; 

32.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

32.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados, e 
a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 
facultada a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta; 

32.8. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 

	

32.8.1. 	Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela. 

	

32.8.2. 	Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas 
as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos 
preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

32.9. Para efeito de seleção será considerado o menor preço por item.  

32.10. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

32.10.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação 
aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

32.11. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço, observada a redução mínima entre os lances que poderá variar de I% a 2%, aplicável inclusive em 
relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o menor 
preço por item. 

32.12. A etapa de lances será considerada encerrada, quando todos os participantes dessa etapa, declinarem da 
formulação de lances. 

	

32.12.1. 	Será estabelecido o critério de aceitabilidade dos preços, uma vez que somente serão aceitos os 
preços unitários e preços totais/globais, que estiverem após a fase de lance/negociação iguais ou 
inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração Pública Municipal, constantes nos 
autos do processo. 

32.13. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa 
etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com  
base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte 
preferência à contratação (Lei complementar 123/06), observadas as seguintes regras: 

	

32.13.1. 	O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de 
menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao 
valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, 
no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
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32.13.1.1. 	A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas empatadas, 
condições do item 32.13.1. 

	

32.13.2. 	Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, 
serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as 
demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem 
nas condições indicadas no item 32.13.1. 

	

32.13.3. 	Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 32.13, seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de preferência, 
passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

32.14. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições dos 
itens 32.13.1 e 32.13.2, ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o item 32.13, com vistas 
à redução do preço. 

32.15. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo 
motivadamente a respeito. 

32.16. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o Envelope n° 2, contendo os documentos de 
habilitação de seu autor. 

32.17. Para habilitação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, será exigida comprovação de 
regularidade fiscal, sendo obrigatória a apresentação dos documentos indicados no item 22 deste edital, 
ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

	

32.17.1. 	Para efeito de assinatura do contrato, a licitante habilitada nas condições do item 32.17 deste 
Edital, deverá comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

	

32.17.2. 	A comprovação de que trata o item 32.17.1, deverá ser efetuada mediante a apresentação das 
competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do 
certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração. 

32.18. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e 
declarado vencedor do certame. 

32.19. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 
respeitada a ordem de classificação de que trata o item 32.13, examinará a oferta subsequente de menor 
preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 
os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

32.20. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de inabilitação. 

32.21. Em relação aos itens que não ultrapassarem o valor de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), estes vão ser 
exclusivos à disputa entre ME ou EPP, conforme o inciso 1, art.48, da LC n° 123/06. 

32.21.1. Nas licitações que a disputa for por lote o limite disposto no item 32.21 terá como base o valor do 
lote. 
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SEÇÃO X — DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

33. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar disposições deste Edital. 

	

33.1. 	Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

	

33.2. 	Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização 
do certame. 

34. As informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias 
ao cumprimento de seu objeto serão disponibilizados aos interessados pela Comissão Permanente de Licitação no 
endereço Av.Elias Haikel, s/n, CEP 65.370-000, Centro, no horário de 8:00 às 12:00 horas. 

35. O exame e obtenção do termo de referência poderão ser realizados junto à Comissão Permanente de Licitação no 
endereço Av.Elias Haikel, s/n, CEP 65.370-000, Centro, no horário de 8:00 às 12:00 horas. 

36. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil anterior à 
data fixada para recebimento das propostas. 

37. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

38. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão autuados no processo licitatório e 
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

SEÇÃO XI - DOS RECURSOS 

39. No final da sessão, após declarado o vencedor, qualquer licitante poderá recorrer, sendo que o mesmo deverá 
manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 

SEÇÃO XH — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

40. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a 
adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 

41. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à 
autoridade competente. 

42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto 
do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

43. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

44. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a execução pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

SEÇÃO XIII— DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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45. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, depois de cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

	

45.1. 	O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, 
for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão 
gerenciador. 

	

45.2. 	A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo estabelecido pela 
Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório. 

	

45.3. 	É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

	

45.4. 	Desde que atendidos os pressupostos da Lei n° 10.520102, do Decreto n° 3.555/00, da Lei 
Complementar n° 123/06 e subsidiariamente da Lei 8.666/93 serão registrados em ata os preços e 
quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante mais bem 
classificado, segundo a ordem de classificação baseada na última proposta apresentada durante a fase 
competitiva, que deverá ser observada para fins de eventual contratação. 

46. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas condições de 
habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência da ata. 

SEÇÃO XIV — DA VIGÊNCIA DA ATA 

47. A Ata de Registro de Preços terá vigência de I 2(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

SEÇÃO XV — DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

48. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina da Lei 
n° 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, da Lei Complementar n° 123106, conforme previsto na Ata de Registro de 
Preços anexa ao Edital. 

49. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § I° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente 
firmados. 

SEÇÃO XVI — DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

50. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio 
de: instrumento contratual, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de fornecimento, 
conforme disposto no artigo 62 da Lei n° 8.666/93. 

5 I. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

	

51.1. 	Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita 
pela Administração. 

52. É vedada a subcontratação total. A subcontratação parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada 
expressamente pela administração. 

Página 12 de 41 



AikkA 

PINDARÉ 	ESTADO DO MARANHÃO 
Go.orno do Reconsburão PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, 8/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIR1 
CNP,' N°  06.189344/0001-77 

53. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

54. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá 
registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante 
sua vigência, de tudo dando ciência à Administração. 

SEÇÃO XVII - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO 

55. A contratação será formalizada através de contrato. 

SEÇÃO XVIII— DO PREÇO 

56. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na forma da minuta do contrato deste edital. 

SEÇÃO XIX - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

57. O contratado obriga-se a: 

57.1. Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
57.2.A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões 

que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado atualizado. 

SEÇÃO XX- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

58. A Prefeitura Municipal de Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim obriga-se a: 

58.1. Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

SEÇÃO XXII - DO LOCAL DE FORNECIMENTO DO OBJETO 

59. O fornecimento deverá ser efetivado no Município de Pindaré-Mirim. 

SEÇÃO XXI - DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 

60. O fornecimento dos produtos será realizado até o final da vigência do contrato ou até que seja atingida a quantidade 
total adquirida, em atendimento às necessidades da: 

Secretaria Municipal de Finanças; 
Secretaria Municipal de Saúde; 
Secretaria Municipal de Assistência Social; 
Secretaria Municipal de Educação. 

61. A efetivação do fornecimento ocorrerá em até 02 (dois) dias, após a verificação e aceitação das condições 
estabelecidas no Contrato, mediante a assinatura da Ordem de Fornecimento. 

62. Constatada a efetuação do fornecimento, a Administração atestará o recebimento mediante aposição de assinatura 
na respectiva Nota Fiscal. 

SEÇÃO XXII — DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO 

63. O contratado é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do contrato. 
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72. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

72.1. 	Advertência por escrito; 
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64. O fornecimento do objeto não exclui a responsabilidade do contratado pelos prejuízos resultantes da inco 
execução do contrato. 

SEÇÃO XXIII - DO PAGAMENTO 

65. O pagamento será realizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da apresentação da fatura, através 
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

	

65.1. 	É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

66. O pagamento será precedido de consulta às certidões exigidas nos itens 21.3.1, 21.3.2, 21.3.3. 

	

66.1. 	Na hipótese de irregularidade nas certidões, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

67. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

68. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas 
pelo contratado. 

69. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em 
que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

70. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

SEÇÃO XXIV - DAS SANÇÕES 

71. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 

	

71.1. 	Advertência por escrito; 

	

71.2. 	Multa de mora de 0,05% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias 
corridos, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 

	

71.3. 	Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato; 

	

71.4. 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

	

71.5. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

72.2. 	Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do 

Página 14 de 41 



,42Éri4  

PINDARÉ 	 ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARIÉ-MIRI 
CNPJ N° 06.189.344/0001-77 

contrato por ocorrência; 

	

72.3. 	Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 

	

72.4. 	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contatar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

	

72.5. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

73. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da 
aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para inexecução total do contrato e das demais 
com inações legais. 

74. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 
profissionais que: 

	

74.1. 	Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

	

74.2. 	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

	

74.3. 	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

75. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

76. A multa será descontada da garantia do contrato, quando exigida e de pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração. 

SEÇÃO XXV - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

77. Constituem motivo para rescisão do contrato: 

	

77.1. 	O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

	

77.2. 	O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

	

77.3. 	A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão 
do fornecimento, nos prazos estipulados; 

	

77.4. 	O atraso injustificado no início do fornecimento; 

	

77.5. 	A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

(AV 
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77.6. 	A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste edital e 
no contrato; 

	

77.7. 	A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da Administração, e 
autorização expressa no contrato; 

	

77.8. 	O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores; 

	

77.9. 	O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do art. 67 da Lei n° 
8.666/93; 

	

77.10. 	A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

77.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

77.12. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 

77.13. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

77.14. A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

77.15. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e c'ontratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

77.16. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

77.17. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para entrega do fornecimento, 
nos prazos contratuais; 

77.18. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato; 

77.19. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

78. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

SEÇÃO XXVI- DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
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79. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

80. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

SEÇÃO XXVII— DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

81. A Administração, de oficio ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando eivado de vicio 
insanável. 

82. A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 
formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

83. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

84. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que diretamente 
dependam, ou seja, consequência do ato anulado. 

85. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará expressamente 
os atos a que ela se estende. 

86. A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

86.1. 	A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 

87. Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais interessados. 

SEÇÃO XXVIII - DO FORO 

88. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Cidade de Pindaré-Mirim, Estado do Maranhão, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SEÇÃO XXIX - DISPOSIÇÕES FINAIS 

89. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja 
possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

90. As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura execução. 

91. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive fixando prazo para resposta dos 
licitantes quando lhes for solicitada qualquer informação ou documento, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da Sessão Pública. 

92. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. 

93. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim - MA. 
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SEÇÃO XXX - DOS ANEXOS 

94. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

94.1. ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
94.2. ANEXO II— MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 
94.3. ANEXO III — MODELO DE CARTA CREDENCIAL; 
94.4. ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE 

IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; 

94.5. ANEXO V — MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
94.6. ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO; 
94.7. ANEXO VII— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 
94.8. ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
94.9. ANEXO IX —RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL. 

Fabiano de 	r ,osa Ferreira 
Prego: r Oficial 

(A/- 

Página 18 de 41 



Ar4 

P N D 
Re
ARÉ 	

ESTADO DO MARANHÃO 
do PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM Gow 	d 	„„;  

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIM 
CNPJ N° 06.189.344/0001-77 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

I .1 . 	Formação de registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de Material 
Permanente para atender as necessidades das diversas secretárias vinculadas a Prefeitura Municipal de Pindaré-
Mirim/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. 	A Secretaria Municipal não se obriga a adquirir os produtos relacionados do(s) licitante(s) vencedor(es), nem 
nas quantidades indicadas na Tabela, apenas, se houver necessidade dos produtos por parte da Secretaria. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

2.1. O presente Temo de Referência tem por objetivo, estabelecer as especificações técnicas a fim da Formação de 
registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de Material Permanente para 
atender as necessidades das diversas secretárias vinculadas a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA. 

2.2. Essa solicitação se faz necessária para atender às demandas da: 

Secretaria Municipal de Finanças; 

Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

3.1. O contrato firmado terá vigência até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito orçamentário, a contar da 

sua assinatura. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1. DO FORNECIMENTO: 

4.1.1. Entregar os produtos as suas expensas, em dias úteis e no horário de expediente; 

4.1.2. Fornecer os produtos, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 

4.1.3. Os produtos deverão ser fornecidos, de acordo com a Ordem de Fornecimento, durante o prazo de vigência deste 
contrato; 

4.1.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes 

deste contrato; 

4.1.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

4.1.6. Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
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4.1.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis 
após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, 
a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 

4.1.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente 
contrato; 

4.1.9. Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.1.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos produtos fornecidos, 
inclusive suas quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos produtos que não aceitos pela fiscalização da 
Contratante deverão ser trocados; 

4.1.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram na 
entrega dos produtos e o uso indevido de patentes e registros; e 

4.1.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a execução do 
contrato. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA, devidamente atestada pela 
Secretaria requisitante com a respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários; 

5.2. Designar profissional, para atuar como fiscal, assim como, acompanhar a entrega dos produtos; 

5.3. Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo dos produtos a serem entregues. 

6. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

6. I . As propostas deverão ser apresentadas sem rasuras, assinadas pelo representante legal da empresa, com todas as 
páginas rubricadas, contendo as especificações, preço unitário, total e global dos produtos; 

6.2. A apresentação da proposta por parte da empresa implica na plena aceitação de todos os termos contidos no 
documento, edital e do modelo de contrato a ser firmado com a empresa vencedora. 

6.3. Para apresentação da proposta de preço a empresa deverá considerar os itens a seguir relacionados: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNO QTD V. UNIT V . TOTAL 

1 Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de 12.000 btu's, 220v UND 50 R$ 2.616.54 R$ 130.827,17 

2 Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de 30.000 btu's, 220 v IJND 30 R$ 5.976,93 R$ 179.307,90 

3 Aparelho de ar condicionado tipo split, capacidade de 9.000 btu's, 220v UND 60 R$ 1.576,65 R$ 94.599.20 

4 

Armário com 02 postas e chaves em madeira de MDF 25 mm de espessura, 
com 03 prateleiras internas, acabamento das bordas com fita de PVC, com 
rodapé e sapatas niveladoras de piso, na cor marfim méd. 160 x 0,90 x 42 
cm. padrão ABNT, post forming 

UND 100 R$ 223527 R$ 223.527,33 

5 

Armário em aço com 02 portas de abrir, 03 prateleiras removíveis c anti-
ferrugem. pintura epóxi na cor cinza medindo 1335 x 470 x 710 mm, padrão 

ABNT. 

UNI) 55 R$ 556,20 R$ 30.591,18 

6 

Armário em aço com 02 portas de abrir, 03 prateleiras removíveis e anti-
ferrugem, pintura epoxi na cor cinza medindo 1980 X 900 X 450 mm, padrão 

ABNT. 	 , 

UNI) 100 R$ 581,10 R$ 58.110,00 

7 Armário misto com 02 portas e chaves em madeira de MDF 25 mm de UNI) 20 R$ 1.495,17 R$ 29.903,33 

Página 20 de 41 



4ffli.14  

PiNDARÉ 	 ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRI 
CNPJ N° 06.189.344/0001-77 

espessura. e 01 prateleira interna. Acabamento das bordas com fita de PVC. 
com  rodapé e sapatas niveladoras de piso, na cor marfim méd. 160 x 0.90 x 
42c. ABNT. 

8 

Arquivo com 04 gavetas para pasta suspensa na cor marfim, tampo superior 
em madeira de MDF de 25 mm de espessura, acabamento das bordas com 
perfil 1800  estudado c/ 18 mm de espessura, gavetas internas em aço ei 
acabamento em tinta cpóxi-pó, base com rodapé e sapatas nivcladoras de 
piso, na cor marfim méd. 1335 x 4700 x 600 mm, padrão ABNT. 

UND 83 R$ 882,15 R$ 73.218,45 

9 
Bebedouro para garrafão, cm acrílico rígido. parte frontal na cor verde, com 
02 tomeiras(gelada/natural). medindo 310 x 340 x 990 mm, 220 v UND 58 R$ 934,48 R$ 54.199,84 

10 
Cadeira auxiliar 04 pés. sem braços, assento e encosto em espuma injetada de 
50mm de espessura revestida em tecido na cor azul, base em aço com 
pintura em epóxi, padrão ABNT. 

UNI) 240 R$ 298,29 R$ 71.588,80 

II 

Cadeira tipo diretor na cor azul Royal giratória com braços assento e encosto 
em espuma injetada de 50mm de espessura em poliuretano e densidade de 
55kg/m3 . revestida em tecido na cor azul, base a gás preta e estrutura em 
aço 10 10/1020 tipo coluna central, com sistema de amortecimento e regulam 
de altura acionada por alavanca, giro horizontal apoiados si rolamento de 
esfera sobre base de cinco hastes disposta simetricamente contendo rodízios 
duplos injetados em poliamida, padrão ABNT. 

UND 102 R$ 635,45 RS 64.815,56 

12 

Cadeira tipo secretaria executiva, giratória, assento e encosto em espuma 
injetada de 50mm de espessura em poliuretano e densidade de 55kg/rn' , 
revestida em tecido, na cor azul, com braço, base a gás preta e estrutura em 
aço tipo coluna central, com sistema de amortecimento e regulam de altura 
acionada por alavanca, base de cinco hastes disposta simetricamente 
contendo rodízios duplos injetados em poliamida, padrão ABNT 

UNI) 134 RS 440,33 R$ 59.003,77 

13 

Cadeira tipo secretaria executiva, giratória, assento e encosto em espuma 
injetada de 50mrn de espessura em poliuretano e densidade de 55Icg/m' , 
revestida em tecido. na  cor azul, com braço, base a gás preta e estrutura em 
aço tipo coluna central, com sistema de amortecimento e regulam de altura 
acionada por alavanca, base de cinco hastes disposta simetricamente 
contendo rodízios duplos injetados em poliamida. padrão ABNT 

UNI) 95 RS 522,56 RS 49.643,20 

14 Frigobar de 120 Its, 220v, branco. UND 17 R$ 1.640,95 R$ 27.896,09 

15 

Gavetciro móvel com 04 gavetas na cor marfim, tampo superiores em 
madeira de MDF de 18 mm de espessura, acabamento das bordas cl perfil 
180° estudado c/ 18 mm de espessura, gavetas internas em aço c/ acabamento 
em tinta epóxi-pó, base com rodapé em madeira de MDF, com rodízio duplo 
em nylon, cor marfim méd. 45 x 45 x 90 cm, padrão ABNT 

UND 50 R$ 1.165,48 R$ 58.274,17 

16 

Gaveteiro móvel com 04 gavetas post forrning, em madeira de MDF de 18 
mm de espessura, acabamento das bordas c/ perfil 1800 estudado c./ 18 rum 
de espessura, gavetas internas em aço c/ acabamento em tinta epóxi-p6, base 
com rodapé em madeira de MDF e rodízio duplo em nylon, méd. 460 x 445 x 
680 cm, cor marfim padrão ABNT. 

UND 80 R$ 1.308,27 R$ 104.661,60 

17 
Longarina na cor preta com 03 (três) lugares, com assento e encosto injetado 
em polipropileno de alta resistência, estrutura em metalon com tratamento 
anti-ferrugem e pintura em epóxi na cor preta, padrão ABNT. 

UNI) 96 RS 672,81 R$ 64.590,08 

18 

Mesa em madeira de MDP de 25 mm de espessura. e painel em MDF de 15 
mm, com acabamento nas bordas em PVC semi-rígido, fixação por meio de 
parafusos soberbos zincados, ci passagem para fiação, estrutura em aço com 
tratamento anti ferrugem. cor marfim, medindo 1000 x 700 x 740. Padrão 
ABNT, Post Forrning 

UNI) 52 RS 598,06 R$ 31.098,95 

19 

Mesa com 02 gavetas e chaves, tampo em madeira de MDP de 25 mm de 
espessura, e painel em MDP de 15 mm. com acabamento nas bordas em PVC 
semi-rígido, fixação por meio de parafusos soberbos zincados. com  
passagem para fiação, estrutura ern aço c/ tratamento anti ferrugem, cor 
marfim medindo 1500 x 600 x 740. Padrão ABNT 

UNI) 100 RS 672,75 R$ 67.275,33 

20 

Mesa com 02 gavetas e chaves, tampo em madeira de MDP de 25 mm de 
espessura, e painel em MDP de 15 mm, com acabamento nas bordas em PVC 
semi-rígido, fixação por meio de parafusos soberbos zincados, com 
passagem para fiação. estrutura em aço c/ tratamento anti ferrugem, cor 

UND 105 R$ 1.045,87 R$ 109.816,35 
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marfim medindo 1200 x 600 x 740. Padrão ABNT 

21 

Mesa com 03 gavetas e chaves, tampo em madeira de MDP de 25 mm dc 
espessura. e painel cm MDP de 15 mm, com acabamento nas bordas em PVC 
semi-rígido, fixação por meio 80 de parafusos soberbos zincados, com 
passagem para fiação. estrutura cm aço ei tratamento anti ferrugem, cor 
marfim medindo 1500 x 600 x 740. Padrão ABNT 

UNE) 80 R$ 1.195,39 R$ 95.630,93 

22 
Suporte para CPU e estabilizador, cm madeira de MD? de 15 mm, com 
sapatas niveladoras de piso, ABNT UNI) 150 R$ 224,26 R$ 33.639,50 

23 
Estante de aço com 4 (quatro) prateleiras modulares com reforço nas 
prateleiras tipo Ornega, méd. 1980 x 900 x 300mm UNE) 226 R$ 373,78 R$ 84.474,28 

24 

Ventilador de parede com diâmetro de 60 cm, motor de 70 watts, 04 pás 
injetada de plástico, rotação mínima de 800rpm. média de I I °Orlam 
cmáxima dc 1400rpm. área de ventilação dc 20m2, vazão de 75 metros 
cúbicos/minuto, área de abrangência de 120 graus.frequéncia de 50/60hz, 
1271220vo11s. 

UND 300 R$ 447,80 R$ 134.341,00 

25 
Forno de Micro-ondas, 23 litros, display digital, tecla cancelar, trava de 
segurança, 220 v selo PROCEL classe A UNI) 26 R$ 523,30 RS 13.605,71 

26 TV 32 Polegadas. Digital, I,CD, 220 v UND 30 R$ 2.242,74 RS 67.282,20 
RS 35.343,18 27 Fogão industrial quatro bocas s/fomo UNO 27 R$ 1.309,01 

28 Fogão industrial quatro bocas c/fomo UND 17 R$ 2.242,74 R$ 38.126,58 

29 Telefone fixo ISND 88 R$224,26 R$ 19.735,17 

30 Telefone sem fio UNI) 93 R$ 276,60 RS 25.723,49 

31 Geladeira com capacidade 276 litros na cor branca com 2 portas 220V UND 21 R$ 1.688,79 R$ 35.464,59 
32 Geladeira com capacidade 371 litros na cor branca com 2 portas 220 V UNE) 12 R$ 2.616,54 R$ 31.398,52 

33 
Conexão com madeira MDP de 25 mm, com acabamento nas bordas em 
PVC rígido, ABNT marfim UND 1 R$ 221,85 R$ 221,85 

34 
Cadeira auxiliar 04 pés, com prancheta, assento e encosto em espuma 
injetada de 50mm de espessura revestida em tecido na cor ovo, base em aço 
com pintura em arxixi. padrão ABNT 

UNI) 40 R$ 373,04 R$ 14.921,73 

35 Botijão de Gás capacidade 13 Kg, com registro UNI) 32 R$269.12 R$ 8.611,84 

36 
Freczer horizontal 305 litros 220 volts, na cor branca. dselo PROCE1, classe 
A 

UNI) 24 R$ 2.167,98 R$ 52.031,52 

37 

Bebedouro industrial, todo em chapa aço inox com duas torneiras, recipiente 
para água em polipropileno atóxico. capacidade para 150 lis, aparador em 
aço Max. compressor, filtro cie carvão ativado. 220 volts, certificação do 
INMETRO 

UND 16 R$ 2.653,92 R$ 42.462,72 

38  
Bebedouro industrial, todo em chapa aço inox com três torneiras, recipiente 
para água em polipropilenn atOxico, capacidade para 120 lis, aparador em 
aço inox. compressor, filtro de carvão ativado, 220 volts, certificação do 
INMETRO 

UNE) 27 R$ 3.580,91 RS 96.684,66 

39 Mesa infantil com 4 cadeiras de plasticos, cores variadas UNI) 10 RS 672,81 R$ 6.728,13 

R$ 11.213,40 40 
Ventilador dc coluna com sistema fácil de montagem, hélice a base, com 
baixo nível de ruído. 3 velocidades, coluna com altura regulável, grade, 
coluna e pés. 220v 

UNO 30 R$ 373,78 

4 1 

Mesa p/ reunião, retangulariampo em madeira de MDp de 25 mm de 
espessura, bordas c/ perfil 1800  estudado ei 18 mm de espessura. Painel 
frontal em madeira de MDF de 15 mm, estrutura tubular em aço 1,20m, d 
calha interna removível p/ passagem de fiação, acabamento em tinta epéxi-
p6. ponteiras em PVC rígido e sapatas niveladoras de piso, cor marfim méd. 
2000 x 1000 x 750mm, padrão ABNT 

UNO 3 RS 1.876,21 R$ 5,628,64 

42 Liquidificador, com capacidade de 1 litro, 220 volts UNI) 50 R$ 224,26 R$ 11,213,17 

43 
Cadeira branca sem braço. monobloco dc polipropileno, pesando 2,150kg, 
dimensão 51.00x 89.00 x 43.00 cm 

UNI) 800 RS 67.21 , RS 53.768,00 

44 Mesa plástica quadrada 68x 63 na cor branca UND 100 R$ 82,16 R$ 8.216,33 

45 

Cadeira universitária (mesa altura 75cm tampo 70cm X 45 45cm com gaveta 
para colocação de livros e cadeira com 4 pés) em plástico fixada à carteira, 
medida geral 420 x 440x 820mm, sendo: altura do assento 440mm, altura do 
braço 720rnm com caimento de 7cm, prancheta: 60 x 23 x 2,5cm altura do 
porta livros: 2 lem. 

UNI) 2000 RS 448,54 RS 897.080,00 
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46 Panela capacidade 60 litros em alumínio UND 20 RS 299,02 R$ 5.980.47 

47 Panela capacidade 30 litros em alumínio UNI) 20 RS 224,26 RS 4.485,27 

48 Panela capacidade 20 litros cm alumínio UNO 20 RS 201,84 RS 4.036,73 
49 Panela de pressão capacidade 12 litros em alumínio UND 50 R$ 224,28 R$ 11.213,83 

50 

Conjunto infantil composto por 04 cadeiras, assento e encosto em 
compensado. estrutura emaço, e 01 mesa com tampo em plástico fixada. na  
cor azulestrutura de aço com tratamento anti ferrugem, pintura em epóxi pó 
na cor preta 

UND 300 R$ 971,85 R$ 291.554,00 

51 Quadro branco 2,20 x 1,32 UNO 50 R$ 299,02 RS 14.951,17 

52 Liquidificador Industrial, copo em alumínio, 220 volts UNO 10 RS 448,54 R$ 4.485,40 

TOTAL R$ 3.743.202,33 

VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: RS 3.743.202,33 (Três milhões, setecentos e quarenta e três 
mil, duzentos e dois reais e trinta e três centavos). 

7. DA JUSTIFICATIVA: 

7.1. Tal contratação se justifica ante a necessidade de se reequipar os diversos setores de todas as secretarias municipais 
de Pindaré-Mirim/MA. Esses equipamentos são de extrema importancia para o pleno funcionamento, e já há algum 
tempo que não há aquisições destes no município. A falta de vários desses equipamentos acarreta em inexecução de 
serviços administrativos básicos, aumenta a ociosidade e o não cumprimento das atividades rotineiras obrigatórias. 

8. LOCAL E PRAZO DA ENTREGA: 

8.1. Os produtos depois de recebidos e vistoriados serão entregues nos locais estabelecidos na Ordem de Fornecimento 
da secretaria solicitante. 

8.2. Os serviços deverão ser prestados e vistoriados nos locais estabelecidos na Ordem de Serviço da(s) Secretaria(s) 
solicitante(s) 

8.3. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos produtos e prestar os serviços, no prazo de até 02 (dois) dias 
corridos a partir da data da Ordem de Fornecimento. 

9, VALIDADE DA PROPOSTA: 

9.1. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apresentação. 

10. DO PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será efetuado até o 15° (Décimo quinto) dia útil contado da apresentação da nota fiscal, observada a 
ordem cronológica estabelecida no art. 5 0  da Lei n° 8.666/93, após protocolização e aceitação da Nota Fiscal/ Fatura 
correspondente, devidamente atestada pelo servidor municipal. Para fins de pagamento ainda será solicitada a 
apresentação das certidões negativas de débito relativas à DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO, FGTS, CNDT e CND's 
ESTADUAIS, sendo que as certidões deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das 
respectivas Notas Fiscais. 

10.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

10.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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11.1. A secretaria poderá realizar acréscimo nas quantidades inicialmente definidas, respeitadas os limites previstos no 
artigo 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, tendo como base as quantidades constantes na Tabela 
inserida no presente Termo de Referência; 

11.2. Caso não haja expediente na data marcada para entrega dos produtos, ficará automaticamente adiada ao primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo local indicado neste Termo de Referência, 

Pindaré-Mirim, 11 de março de 2020. 

Maria Nazarft 	'Iva Costa 
Secretaria Municipal de Educação 

Deyja 4j 	Silva Pereira 
Goor 	dora e gestão do SUAS 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARACAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REouisrros  
	HABILITACÃO 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP N°01112020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0250/2020 

Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim — ESTADO DO MARANHÃO. 

Referência: Declaração de pleno atendimento às exigências de habilitação.  

A empresa 	 , devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 
por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal, 	Sr.(a) 

	 , portador(a) da Carteira de Identidade n.° 	 e do 
CPF n.° , DECLARA, para efeito do cumprimento ao inciso VII, do artigo 4', da Lei Federal 
n.° 10.520, de 2002, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão acima 
identificado. 

Local, 	de 	 2020. 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 

Página 25 de 41 



• •, 

PIND
u Ro
A
co,„„

RÉ 	

ESTADO DO MARANHÃO 
ao PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE—IVIIRIM Gor. noa  

AVENIDA ELIAS HAIKEL, SfN, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIM 
CNPJ N° 06.189.344/0001-77 

.iiifill~ANEXO  III r MODELO DE CARTAICREDEEÇdAL 

(Em papel timbrado do Licitante) 

de de 2020. 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP N°011/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 025012020 

O abaixo assinado, responsável legal pela Empresa 	 , vem pela presente informar a V. S', 
que o Sr. portador do R.G.  e C.P.F. n° é designado 
para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, apresentar 
impugnação, recursos e renunciar a ele, formular lances, negociar preço e praticar todos os atos necessários ao 
desempenho da representação no processo licitatório. 

Atenciosamente, 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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ANEXO IV j-MODELO.DE , DECLARAÇÃO'ASSEGURANDOWINEXISTÊNCIA'DE IMPEDIMENTO 
E — 	LEGAIIPARA'LICITAR.011 CONTRATAR COM ATADMINISTRACÃO PÚBLICA.' 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 011/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0250/2020 

Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim — ESTADO DO MARANHÃO 

Referência: Declaração de inexistência de impedimento legal  

0(s) abaixo assinado(s), dirigente(s) da 	  

Declara(m) que: 

a) A entidade não se encontra declarada inidemea por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos 
Estados, do Município e do Distrito Federal; 

b) Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, nem exerce cargo de supervisão ou assessoratnento na 
Administração Pública. 

Local, 	de 

 

2020 

  

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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goeffÃNExo v MODELO DE:ATA'DE REGISTRO DE' PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01112020 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N° 01112020 

PROCESSO N° 0250/2020 

VALIDADE: Até I2(doze) meses 

Aos XX dias do mês de XXXXXXXX de 2020, a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim, inscrita no CNPJ sob n.° 
01.612.525/000140, com sede na Av.Elias Haikel, s/n, CEP 65.370-000. Centro, neste ato, representada por seu 
Secretário(a) municipal a Sr .° , C.I. n.° XXXXXXX, CPF n.° XXXXXXXXX, e em 
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas; 

Nos termos da Lei n° 10.520/02; do Decreto n° 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93, e as demais 
normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial para Registro de Preços N° 01112020, 
conforme Ata realizada em XX/XX/XXXX e homologada pelo Ordenador de Despesas; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações 
do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos peia 
empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste 
ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF n° XXXX, cuja proposta 
foi classificada em XX lugar no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

1. O objeto desta Ata é a Formação de registro de preços para futura e eventual contrafação de empresa para 
fornecimento de Material Permanente para atender as necessidades das diversas secretárias vinculadas a Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim/MA, conforme especificações do Termo de Referência. 

2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 

3. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Finanças. 

4. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem 
e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 10.520/02, no Decreto n° 3.555/00, na 
Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, na Lei n°8.666/93. 

4.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
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5.1. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registr 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que eventualmente aderirem. 

5.2. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS  

6. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OUARTA - DA ALTERACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS  

7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § I° do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

8. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do capuz do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

9. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
o órgão gerenciador deverá: 

9.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

9.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de 
penalidade; 

9.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação 
original do certame. 

10. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

10.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da 
alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da 
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea económica extraordinária e extracontratual. 

10.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 

10.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 

11. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 

12. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 
mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
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deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a 
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos 
autos processuais. 

13. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 
estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor 
prevista nesta Ata. 

14. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de 
Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

15. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

16. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado. 

17. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 
órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

18. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa em processo administrativo específico, quando: 

18.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

18.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

18.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 7° da Lei n° 
10.520, de 2002. 

19. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

19.1. Por razões de interesse público; 

19.2. A pedido do fornecedor. 

20. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos 
órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES 

21. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante 
instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n° 8.666/93, e na Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 
3.555/00, da Lei Complementar n° 123/06 e, subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93; 

22. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de (cinco) dias 
úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
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22.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 

23. Previamente à formalização de cada contratação, o (nome do órgão) realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 

24. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

25. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

26. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

27. O contrato firmado para o fornecimento das peças terá vigência até 31 de dezembro do exercício do respectivo 
crédito orçamentário, e para os serviços de manutenção terá vigência até 12 (Doze) meses, a contar da sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  

28. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO  

29. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DA 
OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

30. Os produtos serão recebidos na forma do item "DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO" do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

31. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

32. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

33. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

34. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

35. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS D1SPOSICÔES GERAIS 

36. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 

37. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a 
proposta da empresa. 

38. Nos casos omissos aplicar-se-kl as disposições constantes da Lei n° 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00, da Lei 
Complementar n° 123/06, e da Lei n° 8.666/93, subsidiariamente. 

39. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Pindaré-Mirim, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Pindaré-Mirim, XX de XXXXXXXX de XXXX 

Representante do Órgão 

Representante da Empresa 
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ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/XXXX 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.° 011/2020. 
PROCESSO N.° 	0250/2020. 
CONTRATANTE: XXXX XX 
CONTRATADA: XXXXXXX 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM 
LADO A EMPRESA  , E DO OUTRO A Prefeitura 
Municipal de Pindaré-Mirim — MA. 

A Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim — MA, inscrita no CNPJ/MF sob no 06.189.34410001-77, com sede na 
Av.Elias Haikel, s/n, CEP 65,370-000, Centro, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças, neste ato, 
representada por, 	 , doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
	 , inscrita no CNP) sob o número 	 , localizado à 	 , neste ato representada 
pelo(a) senhor(a)  , inscrita no RO n° ,  doravante denominada CONTRATADA, firmam o 
presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Formação de registro de preços 
para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de Material Permanente para atender as 
necessidades das diversas secretárias vinculadas a Prefeitura Municipal de Pindaré-Mirim/MA, em regime de 
Fornecimento, de acordo com a proposta adjudicada e em conformidade com o descrito no Anexo I do Edital do(a) 
PREGÃO PRESENCIAL SRP N.° 011/2020 que lhe deu origem, partes integrantes deste instrumento como se nele 
estivessem transcritos. 

INSERIR TABELA SE HOUVER 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: O período de execução e 
vigência do presente Contrato será até 31 de dezembro do exercício do respectivo crédito orçamentário, a contar da sua 
assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: A fiscalização e 
acompanhamento do fornecimento por servidores especialmente designados, na forma prevista pela Lei Federal n° 
8.666/93. 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de R$ XXXXXXXXX para o período 
da contratação. 

§ Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, 
previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, 
seguros. despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, e quaisquer outros necessários ao fiel e integral 
cumprimento desta contratação. 

CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados no decorrer do fornecimento, mediante apresentação de documento(s) fiscal(is) 
válido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 
6.2. Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento fiscal, os seguintes 
documentos: 
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6.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem como do Certificado de 
Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da Certidão Negativa de Débito 
(CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade destas, não acarretará retenção do pagamento. 
Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob 
pena de rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

6.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis. 

6.2.3. Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa Econômica Federal no 
caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais e no caso dos Tributos Estaduais e 
Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

6.2.4. Caso o fornecimento seja recusado efou o documento fiscal apresente incorreção, o fornecimento será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, observado o prazo 
do atesto. 

6.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por meio de carta, 
ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à 
falta de informação. 

6.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo CNPJ que a 
CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

6.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá como referência o local da entrega do fornecimento definido nas 
Condições Especificas da Contratação deste Instrumento. 

6.3. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização monetária decorrente 
desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada entre a data prevista para o pagamento 
e a data em que esse for efetivado. 

6.4. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em bancos ou outras 
instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-rogação de direitos. 

6.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas obrigações e 
responsabilidades assumidas. 

6.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito no Banco xxxxxx Agência n°: XXXXXXX e conta 

n°:XXXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

7.1. Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data de 
proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do 
último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 
12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
mantido pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, 
IGP-DI e INPC, conforme a seguinte fórmula: 
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Pr=P+(PxV) 
Onde: 
Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atuai (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 7.1 desta cláusula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

7.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a 
preclusão do direito. 

7.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLAUSULA OITAVA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Entregar os produtos as suas expensas, em dias úteis e no horário de expediente; 
h) Fornecer os produtos, rigorosamente nas especificações, prazos e condições estabelecidas neste instrumento; 
c) Os produtos deverão ser fornecidos, de acordo com a Ordem de Fornecimento, durante o prazo de vigência deste 
contrato; 
d) Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes 
deste contrato; 
e) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste chntrato; 
f) Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 
g) Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após 
a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a 
partir de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados; 
h) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente 
contrato; 
i) Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, atendendo todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
j) A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição dos produtos fornecidos, 
inclusive suas quantidades e qualidades, competindo-lhe também a dos produtos que não aceitos pela fiscalização da 
Contratante deverão ser trocados; 
k) Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que porventura ocorram na entrega 
dos produtos e o uso indevido de patentes e registros; e 
I) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, relativamente a execução do contrato. 

DÁS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

a) Efetuar o pagamento, mediante apresentação de nota fiscal pela CONTRATADA, devidamente atestada pela 

Secretaria requisitante com a respectiva solicitação de pagamento e documentos necessários; 

b) Designar profissional, para atuar como fiscal, assim como, acompanhar a entrega dos produtos; 

c) Comunicar a Contratada, qualquer problema oriundo dos produtos a serem entregues. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES: Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes 
penalidades, admitindo-se a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 
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a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em que ensejarem sua 
rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do .  CONTRATANTE; 
c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da suspensão. 
§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c -  e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na 
alínea "b". 

CLÁUSULA DÉCIMA DA RESCISÃO: 

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula NONA: 

10.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, projetos ou prazos; 
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
fornecimento, nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado na entrega do fornecimento; 
d) paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
Odescumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
g)subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, sem 
expressa anuência da CONTRATANTE; 
1) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
assim como, a de seus superiores; 
j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
I) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste 
Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 
que se refere este Contrato; 
o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste Contrato. 

10.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE, reduzida a 
termo no Processo Administrativo. 

10.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

10.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de acréscimos ou supressões que 
se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, estabelecido à época da 
celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da 
CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
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contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo Administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

10.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da Autoridade 
Competente. 

10.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "o" e "o" do subitem 10.1.1.e alíneas "a", "b" e "c" do subitem 
10.2, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, se for o caso. 

10.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, força maior ou 
razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas em lei ou neste 
instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE; 
b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 
c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições Especificas da 
Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos valores das multas e indenizações a ela 
devidos. 

10.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas acima, a 
CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, 
recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação das medidas 
judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

OBS: Não há necessidade de informar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de preços uma vez 

que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade de contratar e a literatura especializada entende que a 

indicação da disponibilidade orçamentária a que se refere o artigo 14 da Lei 8.666/93 só deve ser obrigatória no 

momento da efetiva contratação e não quando da abertura da licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA fica obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25%(Vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado contratado. 

CLAISULA DÉCIMA QUARTA — DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação total. A subcontratação 
parcial do objeto do contrato é permita se for autorizada expressamente pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

14.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos 
Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06. 

14.2. Constituirão partes integrantes deste Contrato, o Edital, seus Anexos, 
CONTRATADA, estando vinculado a eles. 

ditames da Lei 10.520/02 e o 

e a Proposta Econômica da 
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!MIMO, PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 
ESTADO DO MARANHÃO 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRIM/ 
CNP.I N° 06.189.344/0001-77 

14.3. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.4. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa oficial, nos termos 
da legislação vigente. 

CLÁSULA DÉCiMA SEXTA — DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de Pindaré-Mirim, para dirimir 
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 3 
(três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Pindaré-Mirim, DD de MMMMMM de AAAA. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 
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É 	ESTADO DO MARANHÃ MNDAR 	 O 
Governo do Reconstruo° PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MIRI 
CNPJ N" 06.189.34410001-77 

ANEXO VII— MODELO DE PROPOSTA DE PRECO  

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Ref. PREGÃO PRESENCIAL SRP N°01112020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0250/2020 

PROPOSTA DE PREÇO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V.S°, a nossa proposta relativa ao PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 
/2020, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação da mesma, declarando que temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e 
que concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Edital. Nos preços propostos 
estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como transportes, tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com os serviços do objeto da presente licitação. 

1. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

SEDE: 

CONTATOS: 

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

DADOS BANCÁRIO: (BANCO/TITULAR/CPF OU CNN/AGÊNCIA/CONTA): 

2. PROPOSTA DE PREÇOS: 

Importa a proposta no valor global de R$   	 ), seguindo os parâmetros inseridos no 
Termo de Referência e no Edital. 

3. PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS LICITADOS: 	  

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 	  

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal pelo fornecedor e 
atesto pelo setor responsável da Administração Pública Municipal. 

(local e data por extenso) 

v■--7 
Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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D ARÉ 	ES TADO DO MARANHÃO 
.. PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N°65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-M1 	 -r 
CNPJ N" 06.189.344/0001-77 	 4  Fl.  

O 
ANEXO VIII :DECL,4■RACÂO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A/0 	  (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o N°: 

	 , sediada na 	 (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) 

	 , R.G. N°: 	, CPF N°: 	 ,DECLAR A, para os fins do disposto na 

Lei Complementar N°: 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como: 

DM ICROEMPRESA, conforme inc. Ido art. 3' da Lei Complementar N°: 123/2006. 

°EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3° da Lei Complementar N°: 123/2006. 

A licitante DECLAR A, ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no § 4 do 

art. 3° da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 

procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Pindaré-

Mirim - MA. 

OBS: ASSINALAR COM "X" UMA DAS OPÇÕES 

(local e data por extenso) 

Nome, identidade e Assinatura do Responsável Legal. 
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PINDARÉ 	ESTADO DO MARANHÃO 
Go ■mr no da Reconstrução PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, 

AVENIDA ELIAS HAIKEL, S/N, CEP N° 65.370-000, CENTRO, PINDARÉ-MI 
CNP.) N° 06.189.344/0001-77 

f" 

  

• 	 ANEXO  IX" 
RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 

PROCESSO N° 	/2020 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° /2020 

EMPRESA: 	  

ENDEREÇO: 	  

CNP] DA EMPRESA: 	  

TELEFONE: 	  

FAX: 

E-MAIL: 

Declaro que as informações acima prestadas do verdadeiras e atualizadas, podendo ser utilizadas pela 

administração para fins de manter contato com a empresa, diante de qualquer eventualidade relacionadas ao 

certame. 

Recebi da PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM/MA, o Edital do Pregão Presencial SRP N° 
(2020. 

Pindaré-Mirim/MA, 	de 	 de 2020. 

Assinatura 

Nome Legível do Declarante 
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